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Direitos humanos na mira 
Países que recebem treinamento militar dos 
EUA e, segundo o próprio Departamento de 
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Ajuda dos EUA gera polêmica 
rr )4  Um terço dos países que recebem auxilio militar comete violações graves dos direitos humanos 

DOUGLAS MCMILLAN 

Amanhã a Câmara dos 
Estados Unidos vota o or-
çamento de um projeto tão 
rico quanto polêmico: a 
emenda sobre Assistência 
Internacional, no valor de 
US$ 1,35 bilhão. Por trás 
do nome inócuo está uma 
das principais frentes da 
guerra ao terror. É através 
desta rubrica que flui 
grande parte do dinheiro 
gasto pelos EUA no treina-
mento dos exércitos de 
mais de 150 países do mun-
do. A grande surpresa é  

que o relatório anual de 
Direitos Humanos do pró-
prio Departamento de Es-
tado comprova que mais 
de um terço desses países — 
38%, para ser exato — são 
responsáveis por brutais 
violações dos direitos hu-
manos. E a verba que rece-
bem só faz crescer. 

Não são violações mo-
destas. Argélia, Ruanda, 
Arábia Saudita, Uzbequis-
tão e Colômbia, só para fi-
car em alguns exemplos, 
têm currículo de violações 
extenso e notório. Mas a 
torneira continua aberta. 

Nos últimos anos, uma mé-
dia de 100 mil soldados por 
ano (parte deles brasilei-
ros, inclusive) recebeu ins-
trução nos seus próprios 
países ou nos EUA. 

"Essas preocupações es-
tão indo pela janela", diz 
por telefone ao JB Lora 
Lumpe, autora de um rela-
tório sobre o tema. O docu-
mento mostra, em essên-
cia, a relação esquizofrêni-
ca entre o que se diz e o 
que se faz em Washington. 

O programa do Departa-
mento de Estado é o mais 
conhecido, mas não o úni- 

co. O Departamento de 
Justiça, o Pentágono e 
também as diversas agên-
cias de inteligência ameri-
canas mantêm seus pró-
prios projetos. A maioria 
das atividades do Departa-
mento de Justiça tem a ver 
com o combate às drogas, 
cada vez mais ligado à luta 
contra as guerrilhas, como 
na Colômbia. Mas o sigilo 
em torno das atividades 
das Forças Armadas e do 
serviço secreto é infinita-
mente maior. Geralmente 
não há qualquer verifica-
ção do passado dos alunos, 

registro do que está sendo 
ensinado e, em alguns ca-
so, sequer vestígios da 
existência do programa. 

"Para piorar, não há co-
laboração entre os diver-
sos comitês do Congresso 
que seriam responsáveis 
por acompanhar essas ati-
vidades", diz Lora. "Mui-
tas vezes, no mesmo ano 
em que se veta ajuda a um 
país, cria-se outro progra-
ma em que não há qual-
quer entrave", afirma. 

Para os EUA, é uma ma-
neira barata de fortalecer 
seus laços internacionais. 
"Para o governo, esses pro-
gramas são pouco dispen-
diosos e bastante efetivos 
diplomaticamente. Já para 
os alunos, é uma honra ter 
aulas com o maior Exército 
do mundo", diz Lora. 

A situação só tende a pio-
rar, como Executivo pressio-
nando cada vez mais o Con-
gresso para que o deixe es-
colher livremente seus par-
ceiros na guerra contra o 
terror. "O problema é que is-
so já deu errado antes, na 
Guerra Fria", afirma Lora, 
lembrando quem eram os 
maiores aliados de Washing-
ton contra o comunismo na 
Ásia Central: os afegãos e 
Osama Bin Laden. 


